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Justiça de Pernambuco bloqueia bens da W9!

A juíza Margarida Amélia Bento Barros, da 10ª Vara Cível da Capital, acatou pedido do Ministério Público e determinou o bloqueio dos bens da empresa W9! Comunicação e Eventos Ltda. e dos sócios, Lídio Cosme Silva Júnior e Adriana Karla Diniz Alves Cosme.

A decisão da Justiça de Pernambuco prevê a penhora dos bens como garantia de que não serão transferidos para terceiros, garantindo o pagamento de futuras ações por danos morais e outros processos. No último dia 26, o Tribunal Regional do Trabalho havia concedido liminar semelhante.

Ontem, em nova reunião com turmas de formandos prejudicadas com o fechamento da empresa, o irmão do proprietário da W9!, Leonildo Cosme, propôs que as festas sejam realizadas por meio da Megaeventus. Nesta empresa, Lídio foi sócio-fundador em 2001, mas vendeu as ações dois anos mais tarde.

O encontro aconteceu na Universo. Leonildo prometeu ainda reabrir a empresa, na próxima semana, para que representantes das cerca de 150 turmas compareçam, aos poucos, para negociar os contratos firmados e ressarcí-los do prejuízo. Uma reunião como essa já tinha sido realizada na Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), na quarta-feira.

O drama das centenas de alunos afetados pela interrupção das atividades da W9! começou no dia 21 de setembro, um domingo, quando a empresa enviou e-mail aos seus clientes dizendo que estava fechando devido a dificuldades financeiras, sem realizar as formaturas já contratadas. No dia seguinte, um grupo de formandos foi até a sede da empresa, na Boa Vista, e encontrou as portas fechadas.

O dono da W9! alegou que a empresa havia falido, mas nenhum pedido oficial foi protocolado. O prejuízo total das vítimas chega a R$ 10 milhões, segundo a Polícia Civil. A prisão de Lídio foi decretada pela Justiça no último dia 29, mas ele continua foragido.

Metroviários decidem voltar ao trabalho

Uma longa e tensa assembleia ontem à noite no salão de entrada da Estação Recife definiu a suspensão da greve do metrô, que retorna ao funcionamento normal hoje. Após convidarem a Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região para participar da elaboração de um plano de segurança na rede, o sindicato da categoria propôs fim ao movimento. Os assaltos foram o motivo da paralisação iniciada na terça-feira. A Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), que até então não havia se pronunciado, concordou com o estudo proposto.

A suspensão da greve foi condicionada à formação de uma comissão para a elaboração de um estudo sobre a segurança num prazo de 90 dias. A greve chega ao fim após três dias com 100% dos trens parados e cerca de 400 mil usuários sem opção de transporte ferroviário urbano.

A proposta de elaboração do plano foi construída na sede da CBTU no Rio de Janeiro e contou a presença do presidente do sindicato, Diogo Morais, e do superintendente da CBTU/PE, Bartolomeu Carvalho.

Fim do impasse

O acordo foi uma alternativa depois do impasse criado na audiência de conciliação, ocorrida na última quarta-feira, junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6), que terminou sem consenso entre as parte. Na ocasião, a proposta era para que os metroviários voltassem ao trabalho nos horários de pico, além da redução no valor da multa de R$ 800 mil para R$ 50 mil, mas foi rejeitada. Com o fim da greve, ontem, o sindicato terá agora que negociar a suspensão ou redução no valor da multa aplicada pelo TRT.
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Metroviário decide encerrar paralisação

Após três dias de greve, reivindicando mais segurança, os metroviários voltam ao trabalho hoje. A decisão não foi unânime e deixou muitos trabalhadores frustrados, mas depois de duas horas de impasse e tensão, durante assembleia realizada ontem à noite na Estação Central, a categoria optou por aceitar as propostas apresentadas pela Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU), que teve como principal item a criação de um grupo de estudo para elaborar um plano de ações preventivas e de segurança, no prazo de 90 dias, formado por três membros da empresa e três do sindicato.

A negociação aconteceu no Rio de Janeiro, na sede da CBTU, entre o presidente da empresa, Fernando Barini, e o presidente e o diretor de saúde do trabalhador do Sindicato dos Metroviários, Diogo Morais e Carlos Motta, das 10h às 18h30. A CBTU se comprometeu a firmar convênio para manter policiais militares nos terminais, mudar o horário de abastecimento dos caixas eletrônicos das estações, encaminhar ofício à Justiça solicitando posicionamento da ação civil pública em tramitação sobre a competência dos agentes de segurança metroviários, e se esforçar para adequar o quadro de pessoal com os concursados aprovados. O sindicato também pediu a suspensão da multa diária de R$ 800 mil impetrada pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT-PE) e conceder abono de 50% sobre os dias parados.

ELEIÇÕES

Confusa na sua condução, a assembleia foi aberta pelo deputado federal Paulo Rubem Santiago (PDT), que conclamou os presentes a garantir o mandato da presidenta Dilma . Também houve distribuição de adesivos da campanha.

Ao apresentar a situação jurídica da greve, o advogado sindical Aldenor Carvalho destacou que já havia uma dívida de R$ 3,2 milhões de multa e que ela seria considerada abusiva, podendo haver demissões por justa causa. Muitos trabalhadores se revoltaram, taxaram a fala de terrorista e defenderam a continuidade do movimento.

eleições 2014 | Eleitor tem até dezembro para justificar ausência no 1° turno

O eleitor que, por algum motivo, não votou e não justificou a ausência no primeiro turno realizado no dia 5 de outubro, tem até o dia 4 de dezembro para se regularizar com a Justiça Eleitoral. A não quitação priva o eleitor de alguns direitos, como participar de concursos públicos.

A justificativa de não comparecimento pode ser feita no cartório eleitoral em que o eleitor é inscrito. Devem fazer a justificativa os eleitores que não votaram e não justificaram o voto nas seções eleitorais no dia 5 de outubro, quando foi realizado o primeiro turno das eleições gerais de 2014.

Os que não se encotram no seu domicílio eleitoral podem fazer a justificativa através de formulário de Requerimento de Justificativa Eleitoral (RJE), disponibilizado em todas as zonas eleitorais do país durante o dia em que será realizado o segundo turno, 26 de outubro. O formulário deve ser preenchido e entregue em uma seção, ou enviado pelos Correios ao juiz eleitoral onde o eleitor está inscrito. O prazo máximo para a realização desses procedimentos é de até 60 dias após a realização do segundo turno.

Dentre os direitos de que são privados os eleitores que não votam e não justificam estão: inscrever-se em concurso público; ser empossado em cargo público; obter carteira de identidade ou passaporte; renovar matrícula em estabelecimento de ensino oficial; obter empréstimos em bancos oficiais; e participar de concorrência pública ou administrativa.

Pessoas para quem o voto é facultativo não precisam apresentar justificativa. Este grupo é composto por idosos com mais de 70 anos, jovens de 16 e 17 anos, eleitores não-alfabetizados e portadores de deficiência física ou mental.

A ausência de votação sem justificativa no primeiro turno não impede o eleitor de votar no segundo.
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TJPE bloqueia bens de sócios da W9!

Justiça atendeu pedido de ação civil pública ajuizada pelo MPPE no início deste mês

A juíza Margarida Amélia Bento Barros, da 10ª Vara Cível da Capital, determinou o bloqueio dos bens da empresa W9! Comunicação e Eventos Ltda. e de seus sócios, Lídio Cosme e Adriana Karla Diniz Alves Cosme. O pedido foi feito pelo Ministério Público de Pernambuco (MPPE) ao Tribunal de Justiça (TJPE) por meio de uma ação civil pública, ajuizada no último dia 1º. A agência de eventos fechou as portas no último dia 22, prejudicando cerca de 150 grupos de estudantes universitários que estavam pagando parcelas referentes à realização de festas de formatura. O prejuízo total das vítimas chega a R$ 10 milhões.

O TJPE determinou a penhora dos bens, ou seja, a garantia de que eles não serão transferidos para terceiros visando a garantir o pagamento de ações de danos morais e outros processos nas quais a W9! venha a ser ré. O valor do bloqueio chega a R$ 1 milhão, conforme pedido pelo MPPE. 

No último dia 26, o Tribunal Regional do Trabalho (TRT-PE) também já tinha deferido liminar bloqueando as contas bancárias mantidas nos nomes dos sócios da W9!. Na ocasião, também foi determinado o rastreamento dos veículos dos envolvidos junto ao Detran-PE. Esses bens e imóveis no Recife e em Natal (RN) devem ser penhorados, conforme a decisão.

Já a prisão de Lídio Cosme, suspeito de dar o calote nos estudantes, segue em aberto. Desde que a empresa fechou, o empresário não foi mais visto em público, exceto no último dia 25, quando realizou uma viagem aérea de Guarulhos (SP) para Maceió. Policiais flagraram o desembarque do suspeito no Aeroporto Zumbi dos Palmares, na capital alagoana, mas não puderam detê-lo porque ainda não havia mandado de prisão preventiva, que só foi expedido no dia 29 pelo TJPE. Policiais da Delegacia de Capturas chegaram a visitar alguns endereços na RMR, onde se suspeitava que o empresário pudesse estar, mas não obtiveram êxito.
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Seminário sobre trabalho infantil encerra com carta aberta à sociedade brasileira

Os participantes do seminário "Trabalho Infantil – Realidade e Perspectivas", realizado nesta quinta-feira (9/10), no Tribunal Superior do Trabalho (TST), divulgaram, no encerramento do encontro, uma Carta Aberta à Sociedade Brasileira chamando para o combate a todas as formas de trabalho infantil. A meta é intensificar os trabalhos de forma a cumprir o compromisso internacional com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) de erradicação das piores formas de trabalho infantil até 2016, e de todas as formas até 2020. 

Dentre as sugestões de ações políticas estão: a elevação da idade mínima para o trabalho infantil; permanente atualização da lista das piores formas de trabalho infantil, incluindo o trabalho doméstico, não permitindo transigência em qualquer hipótese; proibição de estágio durante o período do ensino médio prestado em curso não profissionalizante; e outras propostas. 

O documento foi assinado pelos participantes do seminário, organizado pela Comissão de Erradicação do Trabalho Infantil e de Proteção ao Trabalho Decente do Adolescente do Tribunal Superior do Trabalho e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
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Reflexões Trabalhistas | Preocupação moderna, assédio moral exige análise caso a caso

Por Paulo Sergio João

Paulo Sergio João 02 [Spacca]Não são raras as demonstrações recentes de que as relações de trabalho se transformaram tanto pela competitividade entre as empresas quanto pela sobrevivência da atividade empresarial em situações de conflito. A disputa de mercado gerou nas empresas um compromisso de atingimento de metas pelos empregados, além de novas formas de inserção dos trabalhadores na atividade empresarial, quer pela distribuição de resultados quer pelo reconhecimento mediante promoção funcional.

De outro lado, a Constituição Federal de 1988 retomou a consciência do exercício da cidadania, elevando o princípio da dignidade humana como bem jurídico a ser protegido, conforme artigo 170. De consequência, após já andados quase 30 anos das novas propostas constitucionais, as pessoas passaram a exigir mais respeito em todos os atos e relações comuns da vida.  Tanto é assim que pesquisas frequentes demonstram que os trabalhadores valorizam as empresas que mais se preocupam com a qualidade de vida interna e externa, com o respeito e com a promoção de negócios gerados pela empresa, ou seja, quanto mais oportunidades aos trabalhadores melhor a empresa.

Não se pode esquecer, de outro lado, que o conceito de emprego mudou.  A empresa é um local onde se recebe um salário por conta da prestação de serviços, mas também é o local de realização pessoal e profissional em que o empregado está apto a assumir parcerias de resultados cuja relação jurídica transcende sua condição de empregado, atuando ao lado do empregador em verdadeira sinergia de negócio em que o emprego surge como uma ponte para outras oportunidades de negócio.

A figura do assédio moral tem trazido preocupação nas empresas, quer pela sua indefinição quanto às características que apresenta e, especialmente em razão do crescente volume de ações trabalhistas ajuizadas, em que se pretende indenização sob o fundamento de que o autor fora vítima de assédio moral praticado pelo empregador ou por seus gestores durante o contrato de trabalho.

Sabe-se que a figura do assédio moral, tal como se discute nas relações de trabalho, é descoberta recente e decorre do modelo econômico em especial.  Todavia, o assédio moral se encontra nas relações humanas em geral, não sendo exclusividade das relações de trabalho.  Há notícias de prática de assédio moral entre crianças e adolescentes, com consequências desastrosas às vezes.

Na relação de trabalho, o comportamento capaz de gerar a identificação da prática de assédio moral não se resolve num único ato isolado e muitas vezes ele é confundido com ofensa moral.

Por isto se diz que o assédio moral decorre de atos constantes e repetidos ao longo do tempo e que sejam capazes de desestabilizar emocionalmente o assediado, provocando abalo psíquico gerador de depressão, refletindo em sua saúde física. É importante que os atos praticados sejam com a intenção de atingir o emocional do assediado.

O ato ilícito é representado por atitudes e condutas omissivas ou comissivas do empregador com abuso do poder diretivo ou disciplinar. Também por ser praticado por gestores da empresa que na qualidade de prepostos do empregador, acabam por responsabilizá-lo em razão da degradação do ambiente de trabalho.  Todo ato de assédio moral, para sua identificação, necessita de frequência, regularidade, prolongação e tem como finalidade desestabilizar a vítima, em sua auto-estima.

Para as empresas, a fim de se prevenirem de prática de assédio moral no ambiente de trabalho e de se protegerem contra eventual indenização de reparação deste tipo de admoestação, resta a necessidade essencial de fazer uma boa pesquisa de clima ambiental, primeiro, internamente, que possa dar aos empregados a possibilidade de se manifestar quanto à gestão e ambiente de trabalho e, depois, externamente, para entender o empregado na sua vida pessoal, sua família e eventuais problemas que possam afetar seu comportamento no ambiente de trabalho.

Por todos os aspectos que o problema possa se apresentar, trata-se de tarefa extremamente difícil a conceituação do que seja assédio moral.  Não há padronização porque cada pessoa reage diferentemente à provocação.  Deste modo, pretender enquadrar juridicamente o conceito parece inadequado, cabendo a análise da sua tipificação caso a caso, pelo seu conteúdo e resultado.
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Prazo controverso | Prescrição para cobrança de Fundo de Garantia deve ser de cinco anos

Por Líbia Alvarenga de Oliveira

O Supremo Tribunal Federal deve discutir nesta quinta-feira (9/10) se o prazo prescricional para a cobrança de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) que não foi recolhido deve ser de 5 ou de 30 anos. Os ministros vão analisar o Recurso Extraordinário com Agravo 709212, interposto pelo Banco do Brasil, questionando a constitucionalidade do dispositivo que criou a prescrição trintenária para créditos fundiários.

Cabe aqui lembrar que, criado em setembro de 1966, o FGTS visou constituir reserva para o trabalhador ao se aposentar ou por ocasião de sua demissão. Em 1986, o fundo passou a ser administrado pela Caixa Econômica Federal. Sua regulamentação ocorreu em 1990 pela Lei 8036, que estabeleceu regras para ampliar o recolhimento, entre elas a prescrição trintenária, destinando inclusive a aplicação do ativo em habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana.

Analisando por este ângulo, a prescrição trintenária não foi criada para proteger o trabalhador, mas para aumentar os recursos destinados aos investimentos sociais, que, aliás, foi uma ideia genial, considerando a rentabilidade que o saldo gera ao seu titular. Mesmo não tendo como foco a proteção do hipossuficiente, sem sombra de dúvidas a prescrição ampliada o favoreceu, se analisada pelo ponto de vista da relação de dependência entre empregado e empregador, já que o primeiro, se for prejudicado pelo descumprimento por parte do segundo, dificilmente estará encorajado a reclamar seus direitos judicialmente na vigência do contrato de trabalho, por receio de retaliação.

Assim, sem entrar no mérito da proteção aos direitos sociais constitucionalmente preservados em razão da hipossuficiência entre empregado e empregador, os argumentos que levam à inconstitucionalidade do dispositivo que criou a prescrição trintenária para créditos do fundo de garantia são plausíveis.

Interpretando literalmente as normas que tratam sobre prescrição trabalhista, não há dúvidas de que a prescrição aplicável é a quinquenal. Seguindo a hierarquia das normas, a Constituição Federal se sobrepõe e o dispositivo em questão não dá margens à interpretação, ou seja, as hipóteses de prescrição são taxativas. Felizmente ocorre desta forma, pois tal regra visa preservar a segurança jurídica das relações de trabalho, ainda que não seja justo ao trabalhador, individualmente.

Os ministros deverão interpretar literalmente a lei, respeitando a hierarquia das normas e o principio da segurança jurídica. Por outro lado, se for mantida a prescrição trintenária, serão respeitados os princípios protecionistas do trabalhador na condição de hipossuficiência, e, principalmente, as regras que estabelecem que os recursos do FGTS sejam destinados a investimentos sociais, ou seja, aplicados em habitação, saneamento básico e infraestrutura urbana. Se analisarem o interesse político e social da questão, o STF tende a manter a prescrição de 30 anos. Para a União, compensa a captação de recursos a baixo custo para investimentos no sistema financeiro de habitação, já que as correções do fundo sempre estão abaixo da inflação.

[image: image8.jpg]G1.COMBR




10/10/2014 

Após greve, metrô volta a funcionar normalmente no Grande Recife

Paralisação durou três dias e terminou com acordo entre categoria e CBTU.

Eles pediam segurança nas estações para passageiros e funcionários.

Do G1 PE

O movimento na estações de metrô do Grande Recife voltou ao normal nesta sexta-feira (10) depois da greve dos metroviários, que durou três dias. Diariamente, 400 mil usuários são afetados com a paralisação. A categoria decidiu voltar ao trabalho depois de fazer acordo com a Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU). Eles pediam mais segurança nas estações e medidas preventivas de assaltos a passageiros e funcionários nos locais.

A partir das 5h, os trens voltaram a circular. Na estação Joana Bezerra, área central da capital, os passageiros estão aliviados com a volta do serviço. Muitos deles acreditam que vão chegar em tempo no trabalho, como a operadora de telemarketing Luciana Matias Lima, que mora no bairro de Campo Grande, na Zona Norte do Recife.

Metrô volta a funcionar no Recife depois de greve (Foto: Kety Marinho/TV Globo)Metrô volta a funcionar no Recife depois de greve (Foto: Kety Marinho/TV Globo)

“Ontem [quinta], por exemplo, saí bem mais cedo de casa, tive que pegar três ônibus. Ainda assim, cheguei 15 minutos depois do horário. Hoje acho que dá para chegar mais cedo. A greve foi um caos, a população sofreu, mas é necessário reivindicar a segurança nas estações”, opina Luciana. Ela conta que nunca foi assaltada perto do metrô, mas que tem muitos amigos que já tiveram seus pertences roubados na linha que vai até Camaragibe, Grande Recife.

O estoquista Natalício Luiz também enfrentou problema para chegar ao trabalho e está satisfeito com a volta do metrô. “Trabalho em Cajueiro Seco, então tenho que ir todos os dias para Joana Bezerra para pegar o transporte. Espero que agora eles consigam melhorar a situação da segurança por aqui depois dessa paralisação”, afirma Natalício.

Na estação Central do Recife, o movimento também foi normalizado. O Sindimetro-PE, através do vice-presidente Carlos Ribeiro, informou que a CBTU apresentou um documento se comprometendo a atuar contra o problema. Além da segurança, a categoria cobra a garantia de contratação dos aprovados ao cargo de assistente de segurança metroferroviária no concurso realizado este ano e a regularização do atual quadro de agentes de segurança metroferroviária (antigos policiais ferroviários federais), pendente em Ação Civil Pública.

Com quatro linhas e extensão total de 71 quilômetros, o metrô atende aos moradores da Região Metropolitana, abrangendo os municípios do Recife, de Jaboatão dos Guararapes, Camaragibe e do Cabo de Santo Agostinho. São 39 estações instaladas nas quatro cidades.

Paralisação gerou transtornos

Com a paralisação, passageiros tiveram que enfrentar longa espera e filas e  terminas de ônibus do Grande Recife desde a última terça (7). Muitos também tiveram que utilizar vários coletivos para chegar ao destino, gastando mais tempo e dinheiro.
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Produtora investigada por calote em universitários tem bens bloqueados

TJPE também fez bloqueio dos bens do dono da W9!, que está foragido.

Irmão do suspeito se encontra com comissões de formatura nesta quinta.

Do G1 PE

Lenildo Gomes, irmão do dono da agência de formaturas, se reuniu com estudantes na Unicap, na quarta (8) (Foto: Maria Eduarda Gayoso/Divulgação)Lenildo Gomes, irmão do dono da agência de formaturas,

se reuniu com estudantes na Unicap, na quarta (8)

O Tribunal de Justiça de Pernambuco determinou, nesta quinta (9), o bloqueio dos bens que estejam em nome da agência de formaturas W9!; do dono da empresa, Lídio Gomes, e também da esposa dele. O proprietário da produtora é suspeito de aplicar um calote em comissões de formandos do Recife. A liminar foi deferida pela juíza Margarida Amélia Bento Barros, da 10ª Vara Cível da Capital, que atendeu a um pedido do Ministério Público de Pernambuco. A Justiça já decretou a prisão preventiva do investigado, mas ele encontra-se foragido.

Na noite da última quarta (8), dezenas de comissões de formatura estiveram reunidas com o irmão do suspeito, Lenildo Gomes, na Universidade Católica de Pernambuco (Unicap), na Boa Vista, área central do Recife. De acordo com a universitária Maria Eduarda Gayoso, que participou do encontro, Lenildo afirmou que devolverá os valores já pagos pelas formaturas à agência W9!.

Maria Eduarda contou que na noite desta quinta haverá uma nova reunião com Lenildo, na Universo, na Zona Sul da capital. "Ele informou que vai reabrir a W9! na segunda [13] e que os alunos agendassem uma data para levar os contratos e comprovantes de pagamento. Ele disse que vai devolver o dinheiro e que têm prioridade as comissões com eventos marcados até dezembro deste ano", explicou.

A estudante integra a comissão de formatura de uma turma de publicidade e propaganda da Unicap, que já tinha pago R$ 30 mil à W9!. Os primeiros eventos seriam realizados em dezembro e o baile, em 3 de janeiro. "Nós ficamos com um pé atrás porque ele chegou do nada, passando a mão por cima do que o irmão fez. Mas, no nosso caso, a resposta foi até rápida porque eles nos ligaram hoje [quinta] pedindo que a gente vá à agência na terça (14) para apresentar os documentos", disse.

A jovem também informou que, durante a reunião, Lenildo apresentou uma segunda proposta às comissões, de que as festas fossem realizadas por outra agência, a Mega Eventos, sem custo algum.  "Nós preferimos receber o dinheiro e, mesmo se a gente for pago, vamos manter a nossa denúncia na Justiça pelos danos morais que sofremos, pois tivemos um prejuízo muito grande. Agora, estamos batalhando para levantar dinheiro para realizar o nosso baile, pensando em vender raspa-raspa e água em parques, canetas no dia do vestibular, fazer rifas também", apontou.

[image: image6.png]+IOBorig




10/10/2014

TRT3 - Empregado dispensado antes da publicação da nova lei não tem direito a aviso prévio proporcional

A Lei 12.506, de 11/10/2011, que regulamentou o aviso prévio proporcional previsto no artigo 7º, XXI da Constituição Federal, entrou em vigor na data de sua publicação, 13/10/2011. Assim, em atenção ao princípio da irretroatividade das normas jurídicas, o aviso prévio proporcional só se aplica aos contratos de trabalho extintos a partir dessa data. Com esses fundamentos, a 9ª Turma do TRT mineiro julgou favoravelmente o recurso de uma empresa para abolvê-la da condenação ao pagamento de aviso prévio proporcional.

No caso, o reclamante recebeu o aviso prévio indenizado em 01/09/2011, encerrando-se o contrato em 01/10/2011. E, como destacado pela desembargadora Maria Stela Álvares da Silva Campos, relatora do recurso, se o contrato de trabalho foi encerrado em data anterior ao início de vigência da Lei 12.506/2011, não existe direito ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço: Havendo extinção do contrato de trabalho antes da publicação da nova Lei do Aviso Prévio, este não é alcançado pelas novas regras, em razão do princípio da irretroatividade das normas jurídicas disposto no art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil, explicou.

Para reforçar seu entendimento, a relatora citou a Súmula 441 do TST, que pacificou a questão: O direito ao aviso prévio proporcional ao tempo de serviço somente é assegurado nas rescisões de contrato de trabalho ocorridas a partir da publicação da Lei nº 12.506, em 13 de outubro de 2011.

( 0000758-50.2012.5.03.0098 ED )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRF4 - Tribunal nega ação regressiva contra empresa de transporte de valores que perdeu funcionário em assalto

Assalto a carro forte que vitimou funcionário é considerado uma fatalidade, nada tendo a ver com inobservância das normas de segurança por parte da empresa ré. A decisão, tomada nesta semana pela 4ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), manteve sob responsabilidade do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) o pagamento da pensão por morte à família do falecido.

O pagamento foi questionado judicialmente por meio de ação regressiva movida pelo INSS na Justiça Federal de Santa Cruz do Sul (RS). O instituto alegou que a morte teria ocorrido por culpa exclusiva da empresa Proforte Transporte e Valores, que não teria oferecido aos seus empregados os equipamentos de segurança necessários, o que configuraria negligência.

O fato ocorreu em abril de 2003. O carro-forte com quatro seguranças estava coletando malotes com dinheiro nas cidades de Lajeado, Cruzeiro do Sul e Venâncio Aires, no Rio Grande do Sul, quando foi interceptado por um caminhão, que trafegava na contramão. Ao tentar desviar para evitar a colisão, o motorista perdeu o controle do veículo e capotou. Mesmo com as rodas para cima, o veículo foi alvejado até que os funcionários abrissem as portas, ocasião em que morreu o segurado.

Após a ação ser julgada improcedente em primeira instância, o INSS recorreu ao tribunal. Entretanto, o relator, desembargador federal Cândido Alfredo Silva Leal Júnior, confirmou integralmente a sentença.

“Do conjunto fático probatório evidencia-se a gravidade dos fatos que envolveram a morte do segurado, tratando-se de uma fatalidade. Não se verifica a presença de indícios que conduzam a um juízo de certeza sobre uma conduta negligente. Muito pelo contrário, a prova oral indica que a empresa forneceu o equipamento de proteção individual necessário, no caso o colete à prova de balas, de acordo com as normas técnicas vigentes”, afirmou Leal Júnior.

Nº do Processo: 5000425-14.2011.404.7111

Fonte: Tribunal Regional Federal da 4ª Região

STF - Na tribuna, INSS e AGU contestam validade da desaposentação

Com as sustentações orais dos representes do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e da Advocacia-Geral da União (AGU), contrários à chamada desaposentação, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) retomou, na tarde desta quinta-feira (9), o julgamento dos Recursos Extraordinários (REs) 661256 e 827833. Nesses casos, os ministros devem decidir se é permitida a conversão da aposentadoria proporcional em aposentadoria integral, pela renúncia ao primeiro benefício e o recálculo das contribuições recolhidas após a primeira jubilação.

No caso concreto, o autor do recurso, Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) questiona decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que reconheceu a um segurado aposentado o direito de renunciar à sua aposentadoria com o objetivo de obter benefício mais vantajoso, sem que para isso tivesse que devolver os valores já recebidos.

INSS

O representante do INSS, Marcelo Siqueira Freitas, questionou a ausência de fonte de custeio para sustentar a chamada desaposentação. Isso porque o sistema previdenciário brasileiro funciona à base da repartição simples e da solidariedade, e não da capitalização. O procurador ressaltou que o beneficiário contribui para suportar os benefícios para a geração que não está mais em atividade, e usufrui do benefício. Ele não está capitalizando seu próprio benefício.

Nesse sentido, Freitas explicou que se um contribuinte trabalha por um ano e um dia, e se aposenta por invalidez, ele vai receber seu beneficio pelo tempo que for preciso, mesmo que praticamente não tenha contribuído para o sistema, exatamente porque a previdência funciona a partir do conceito de solidariedade. 

Para o procurador da autarquia federal, não se pode falar em renúncia à aposentadoria. Segundo ele, seria uma renúncia simulada, já que o objetivo é ter benefício majorado através da contagem das contribuições que verteu depois de ter recebido o primeiro benefício. Mas sem devolver o que recebeu antes do pedido da nova aposentadoria.

Ele deu o exemplo de dois colegas de trabalho: um se aposenta em 2006 – e segue trabalhando – e o outro se aposenta apenas em 2009. Dentro do período, o trabalhador que se aposentou primeiro recebeu seus salários, já que seguiu trabalhando, mais R$ 82 mil em benefícios, contribuindo com R$ 27 mil para a previdência. O colega que se aposentou depois recebeu apenas seus salários, e seguiu contribuindo.

Em 2009, o trabalhador que se aposentou primeiro pede a revisão – por meio da desaposentação – para obter benefício com o mesmo valor do colega que se aposentou três anos depois, sem intenção de devolver os R$ 82 mil que recebeu no período. Se fosse renúncia, disse o procurador, o trabalhador deveria restituir todos os valores recebidos, para aí sim, retornando ao status quo ante, pleitear aquilo que entender cabível.

O artigo 201 parágrafo 4º da Constituição Federal assegura o reajustamento dos benefícios para preservar, em caráter permanente, o valor real. Qualquer coisa além disso viola a Constituição, concluiu o procurador, revelando que existem mais de 123 mil processos judiciais em todo o país sobre esse tema.

AGU

O advogado-geral da União, Luís Inácio Lucena Adams, disse entender que a questão nuclear, nesse modelo de regime de previdência, é a sustentabilidade baseada na solidariedade de toda sociedade. Tanto é assim que até mesmo os aposentados contribuem, uma vez que são corresponsáveis pelo sistema, que atende toda sociedade.

Ele repetiu o que disse o procurador, no sentido de que o sistema não é patrimonial ou pessoal. É imposto a toda sociedade, para poder sustentar o sistema. É com esse sistema que o Estado consegue atingir o objetivo central da República, disse, lembrando que a previdência não cuida só de aposentadorias, mas de invalidez, morte, maternidade, seguro-desemprego, aposentadoria da dona de casa.

Quem se aposentou mais cedo, para usufruir dos benefícios, não pode agora, mediante suposta renúncia, pretender quebrar a lógica do sistema, concluiu o advogado, que considerou fundamental que se mantenha o sistema da forma que está.

Fonte: Supremo Tribunal Federal

